
Abel Fernandes Gomes 


Adriano Pilatti 


Alexandre Bernardino Costa 


Ana Alice De Carli 


Anderson Soares Madeira 

André Abreu Costa 


Beatriz Souza Costa 


Bleine Queiroz Caúla 


Bruno Soeiro Vieira 


Daniela Copetti Cravo 


Daniele Magheliy Menezes Moreira 


Diego Araujo Campos 


Enzo Bello 

Firly Nascimento Filho 


Flávio Ahmed 


Frederico Antonio Lima de Oliveira 


Frederico Price Grechi 


Geraldo L. M. Prado 


Sede: Rio de Janeiro 

11
J 

Lumen )uris UirmmJ 
www.lumenjuris.com.br 


Editor 


João Luiz da Silva Almeida 


Conselho Editorial 


Gina Vidal Marcilio Pompeu 

Gisele Cittadino 


Gustavo Noronha de Ávila 


Gustavo Sénéchal de Goffredo 

Jean Carlos Dias 


Jean Carlos Fernandes 


Jeferson Antônio Fernandes Bacelar 


Jerson Carneiro Gonçalves Junior 


João Marcelo de Lima Assafim 


João Theotonio Mendes de Almeida Jr. 


José Emílio Medauar 


José Ricardo Ferreira Cunha 

J'osé Rubens Morato Leite 


Josiane Rose Petry Veronese 


Leonardo EI-AmmeSouza eSilvadaCunha 


Lúcio Antônio Chamon Junior 

Luigi Boniuato 


Luis Carlos Alcoforado 


Conselheiros beneméritos 


Denis Borges Barbosa (in memoriam) 

Marcos Juruena Villela Souto (in memoriam) 


Filiais 


Maceió 
Rua Octávio de Faria, n° 81 - Sala 301 (Divulgação) 

CEP: 22795-415 Cristiano Alfama Mabilia 
Recreio dos Bandeirantes cristiano@lumenjuris.com.or 

Rio de Janeiro - RJ Maceió - AL 
Tel. (21) 3933-4004/ (21 )3249-2898 Tel. (82) 9-9661-0421 

Luiz Henrique Sormani Barbugiani 

Manoel Messias Peixinho 


Marcelo Pinto Chaves 

Marcelo Ribeiro Uchôa 

Márcio Ricardo Staffen 


Marco Aurélio Bezerra de Melo 

Marcus Mauricius Holanda 


Maria Celeste Simôes Marques 

Murilo Siqueira Comério 


Océlio de Jesus Carneiro de Morais 

Ricardo Lodi Ribeiro 


Roberto C. Vale Ferreira 

Salah Hassan Khaled Jr. 


Sérgio André Rocha 

Simone Alvarez Lima 


Valter Moura do Carmos 

Vicente Paulo Barreto 

Victor Sales Pinheiro 


Vinicius Borges Fortes 


São Paulo 

(Distribu idor) 


Rua Sousa Lima, 75 

CEP: 01153-020 


Barra Funda - São Paulo - SP 

Telefax (11) 5908-0240 


Olivia Raposo da Silva Telles 

Questões de 
Constitucionalidade 
no Direito 
Eleitoral 
do Brasil, dos 
Estados Unidos 
e da França 

EDITORA LUMEN JURIS 

RIO DE JANEIRO 

2021 

www.lumenjuris.com.br


Copyright © 2021 by Olivia Raposo da Silva Telles 

Categoria: Direito Constitucional 

PRODUÇÃO EDITORIAL 

Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Diagramação: Alex Sandro Nunes de Souza 

A LIVRARIA E EDITORA LUMEN JURIS LTDA. 

não se responsabiliza pelas opiniões 

emitidas nesta obra por seu Autor. 


É proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer 

meio ou processo, inclusive quanto às características 


gráficas elou editoriais. A violação de direitos autorais 

constitui crime (Código Penal, art. 184 e §§, e Lei n° 6.895, 


de 17/12/1980) sujeitando-se a busca e apreensão e 

indenizações diversas (Lei n° 9.610198). 


Todos os direitos desta edição reservados à 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 

CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO-NA-FONTE 

T274q 
TelIes, Olivia Raposo da Silva 

Questões de constitucionalidade no direito eleitoral do 
Brasil, dos Estados Unidos e da França 1Olivia Raposo da 
Silva TelIes. - Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2021. 

184 p. ; 21 em. 

Inclui bibliografia. 

ISBN 978-65-5510-474-5 

l.Direito eleitoral. 2. Direito constitucional. 3. Controle 
de constitucionalidade. 4. Supremo Tribunal Federal (STF). 
5. Suprema Corte. 6. Conselho Constitucional. I. Título. 

CDD 342.8107 

Ficha catalográfica elaborada por Ellen Tuzi CRB-7: 6927 

Para a querida 

Professora Maria Helena Diniz, 

com admiração e amizade 



cuja inconstitucionalidade foi reconhecida; e os limites fixados 
pela minirreforma eleitoral de 2015 à destinação de recursos do 
Fundo Partidário a campanhas de candidatas mulheres, também 

julgados inconstitucionais. 

Nos Estados Unidos, temas centrais da vida política ameri­
cana foram objeto de quatro acórdãos tão importantes quanto 
desastrosos, proferidos por uma Suprema Corte de maioria con­
servadora: os gastos independentes com propaganda eleitoral 
feitos por pessoas jurídicas, julgados constitucionais; o núcleo 
do Voting Rights Act, de 1965, que se destinava a combater a dis­
criminação racial nas eleições, julgado inconstitucional; o limite 
agregado que a lei impunha às contribuições diretas de pessoas 
físicas para campanhas eleitorais, também julgado inconstitu­
cional; e o partidarismo no desenho dos distritos eleitorais, que 
foi considerado uma questão política insuscetível de apreciação 

pelo Poder Judiciário federal. 

Na França, veremos questões variadas: desde o direito ao alis­
tamento eleitoral de indivíduos condenados por certos crimes, 
passando pela publicidade das apresentações dos candidatos à 
presidência, por regras relativas a incompatibilidade, até aspec­
tos do financiamento eleitoral e da propaganda. No julgamento 
dessas questões pelo Conselho Constitucional, sobressai o valor 
constitucional e a funcionalidade das fórmulas lapidares conti­
das na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789. 

São Paulo, 15 de outubro de 2020 
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